
 
 

 
 
 

 
 
 

 

 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

 

Resumo 

A Lei nº 15.179/2025 alterou a Lei do Crédito Consignado (Lei nº 10.820/2003), 

modernizando a contratação de empréstimos por trabalhadores regidos pela CLT, 

incluindo empregados de MEI, trabalhadores rurais, domésticos e diretores não 

empregados com FGTS. A nova lei, decorrente da conversão da Medida Provisória 

nº 1.292/2025, busca dar mais transparência, segurança e autonomia ao trabalhador 

no crédito consignado, além de incentivar a educação financeira. 

 

Foi publicada a Lei nº 15.179, de 24 de julho de 2025, que alterou a Lei nº 

10.820/2003 (Lei do Crédito Consignado), bem como a dinâmica da contratação de 

empréstimo por trabalhadores regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho 

(CLT), inclusive empregados de Microempreendedores Individuais (MEI), além de 

trabalhadores rurais, trabalhadores domésticos e diretores não empregados com 

direito ao FGTS. 

Dentre as principais mudanças, a contratação passou a ser eletrônica, pelo aplicativo 

CTPS Digital, podendo ser com qualquer instituição financeira, independentemente 

de convênio com o empregador, possibilitada, ainda, a portabilidade.  

As novas regras, decorrentes da conversão da Medida Provisória nº 1.292/2025 em 

lei, introduzem mudanças significativas na forma como esses créditos são 

contratados e gerenciados. 

Entre os principais avanços, destaca-se: 
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https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2025/Lei/L15179.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2015.179%2C%20DE%2024%20DE%20JULHO%20DE%202025&text=Altera%20a%20Lei%20n%C2%BA%2010.820,sistemas%20ou%20de%20plataformas%20digitais.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2003/l10.820.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2003/l10.820.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm
https://www.gov.br/pt-br/temas/carteira-de-trabalho-digital
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2025/mpv/mpv1292impressao.htm


 
 

 
 
 

 
 
 

 

 

▪ Contratação eletrônica por meio do aplicativo CTPS Digital, com simulação e 

envio de propostas diretamente pelo trabalhador (art. 1º da Lei nº 15.179/2025). Na 

aba de empréstimos, o empregado pode fazer uma simulação. 

▪ Liberdade de escolha da instituição financeira, sem necessidade de convênio 

com o empregador (alínea “c” do § 2º do art. 2-A da Lei nº 10.820/2003, alterada pela 

Lei nº 15.179/2025). 

▪ Portabilidade dos contratos entre instituições consignatárias habilitadas (“caput” 

do art. 2º-F da Lei nº 10.820/2003, alterada pela Lei nº 15.179/2025). 

▪ Garantias adicionais, como uso de até 10% do saldo do FGTS ou até 100% da 

multa rescisória do FGTS como garantia de pagamento (§ 5º do art. 1º da Lei nº 

10.820/2003, alterada pela Lei nº 15.179/2025). 

▪ Verificação biométrica obrigatória para autenticação da identidade do 

trabalhador (“caput” do art. 2º-I da Lei nº 10.820/2003, alterada pela Lei nº 

15.179/2025). 

▪ Comprometimento máximo de até 40% da remuneração com parcelas de 

crédito consignado (§ 2º do art. 2º da Lei nº 10.820/2003, alterada pela Lei nº 

15.179/2025). 

▪ Redirecionamento automático das parcelas em caso de mudança ou rescisão 

de vínculo empregatício (§ 9º do art. 1º da Lei nº 10.820/2003, alterada pela Lei nº 

15.179/2025). 

▪ Reforço na fiscalização e aplicação de sanções administrativas aos 

empregadores em caso de descumprimento das obrigações legais. Nos termos 

do art. 3º da Lei nº 15.179/2025, o empregador que não repassar corretamente os 

valores descontados da remuneração do empregado, especialmente aqueles 

referentes a empréstimos consignados, ou que deixar de efetuar o pagamento 

integral da remuneração no prazo legal, estará sujeito à aplicação de multa 

administrativa correspondente a 30% sobre o valor total retido e não repassado à 

instituição consignatária, ou sobre o valor da remuneração não paga no prazo 

estabelecido. Nesses casos, a fiscalização do trabalho deverá observar o critério da 

dupla visita conforme previsto no art. 627 da CLT. Segundo o dispositivo, na primeira 

visita ao estabelecimento, o auditor-fiscal do trabalho deverá orientar o 

empregador quanto às irregularidades identificadas, concedendo prazo para sua 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2025/Lei/L15179.htm#:~:text=DISPOSI%C3%87%C3%95ES%20PRELIMINARES-,Art.%201%C2%BA,-Esta%20Lei%20altera
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2003/l10.820.htm#:~:text=15.179%2C%20de%202025)-,c),-a%20obriga%C3%A7%C3%A3o%20de
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2003/l10.820.htm#:~:text=1.292%2C%20de%202025)-,Art.%202%C2%BA%2DF.,-Fica%20autorizada%20a
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2003/l10.820.htm#:~:text=719%2C%20de%202016)-,%C2%A7%205%C2%BA,-Nas%20opera%C3%A7%C3%B5es%20de
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2003/l10.820.htm#:~:text=15.179%2C%20de%202025)-,Art.%202%C2%BA%2DI.,-As%20institui%C3%A7%C3%B5es%20consignat%C3%A1rias
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2003/l10.820.htm#:~:text=autorizadas%20pelo%20empregado.-,%C2%A7%202o,-No%20momento%20da
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2003/l10.820.htm#:~:text=1.292%2C%20de%202025)-,%C2%A7%209%C2%BA,-A%20consigna%C3%A7%C3%A3o%20volunt%C3%A1ria
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2025/Lei/L15179.htm#:~:text=FOLHA%20DE%20PAGAMENTO-,Art.%203%C2%BA,-Compete%20%C3%A0%20inspe%C3%A7%C3%A3o
https://corpus927.enfam.jus.br/legislacao/CLT-43#art-627


 
 

 
 
 

 
 
 

 

 

regularização. Após esse período, será realizada a segunda visita, ocasião em que o 

fiscal verificará se as inconformidades foram sanadas. Persistindo as irregularidades, 

poderá ser lavrado o auto de infração. 

A nova sistemática da Lei nº 15.179/2025 visa ampliar a transparência, segurança e 

autonomia dos trabalhadores na contratação de crédito, além de fomentar ações de 

educação financeira para prevenir o superendividamento dos trabalhadores (art. 2º-

H da Lei nº 10.820/2003, alterada pela Lei nº 15.179/2025). 

Importante 

    O texto do informe contém hiperlinks que permitem o acesso direto a conteúdos 

e informações complementares. 
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